
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.170 - PR (2010/0209115-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ANHAMBI ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : FELIPE CORDEIRO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

DECISÃO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por ANHAMBI 

ALIMENTOS LTDA, com fundamento na alínea a do art. 105, III da Constituição 

Federal, objetivando a reforma do acórdão proferido pelo egrégio TRF da 4a. 

Região, da lavra da Desembargadora Federal LUCIANE AMARAL CORRÊA 

MUNCH:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. ART. 

195, § 12 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEIS 10.637/02 E 10.833/03. 

INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1.   O regime não cumulativo das contribuições PIS e COFINS 

não se assemelha ao regime não cumulativo do ICMS e do IPI. Este possui 

disciplina constitucional, sendo de observância obrigatória, enquanto aquele 

foi relegado à disciplina infraconstitucional, sendo de observância facultativa, 

visto que incumbe ao legislador ordinário definir os setores da atividade 

econômica que irão sujeitar-se a tal sistemática.

2.   Diferentemente do que ocorre no caso do ICMS e do IPI, 

cuja tributação pressupõe a existência de um ciclo econômico ou produtivo, 

operando-se a não cumulatividade por meio de um mecanismo de 

compensação dos valores devidos em cada operação com o montante 

cobrado nas operações anteriores, a incidência das contribuições PIS e 

COFINS pressupõe o auferimento de faturamento/receita, fato este que não 

se encontra ligado a uma cadeia econômica, mas à pessoa do contribuinte, 

operando-se a não cumulatividade por meio de técnica de arrecadação que 

consiste na redução da sua base de cálculo da exação, mediante a incidência 

sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 

independentemente de sua denominação ou classificação contábil, permitidas 

certas deduções expressamente previstas na legislação.

3.   As restrições ao abatimento de créditos da base de cálculo 

das contribuições PIS e COFINS pelo regime não cumulativo, previstas nas 

Leis 10.637/02 e 10.833/03, não ofendem o disposto no art. 195, § 12, da 

Constituição Federal.

4.   O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime 

não cumulativo das contribuições PIS e COFINS, abrange os elementos que 
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se relacionam diretamente à atividade da empresa, com restrições.

5.   Sentença mantida (fls. 208/209).

2.   A questão controvertida refere-se ao conceito de insumo tal 

como empregado nas Leis 10.637/02 e 10.833/03 para o fim de definir o direito (ou 

não) ao crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisição.

3.   Dest'arte, há multiplicidade de recursos relativos a essa 

mesma matéria, que ainda não foi apreciada sob o rito dos recursos 

repetitivos; assim, submeto o julgamento do feito à egrégia 1a. Seção, como 

recurso representativo de controvérsia, com fundamento no art. 543-C do CPC e art. 

2o., § 1o., da Resolução STJ 8/2008.

4.   Comunique-se esta decisão aos Ministros integrantes da 1a. 

Seção do STJ e aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Tribunais Regionais Federais, para os fins previstos no citado art. 2o., § 2o., da 

Resolução STJ 8/2008.

5.   Abra-se vista dos autos ao douto MPF para o parecer de estilo.

6.   Publique-se; intimações necessárias.

Brasília/DF, 10 de abril de 2014.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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